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\ JUSTIFICATIVAS E DIRECIONAMENTOS QUANTO AO OBJETO
a) Justificativa quanto a subcontratagao.

N&o sera admitida a subcontratagao dos servigos, haja vista que, considerando a natureza
sintética do objeto, ndo haverd ganho para o presente objeto em relagdo a eventual
subcontratagéo sobretudo,.pela necessidade de prestacgo de servigos de forma direta aos
orgaos interessados, garantlndo um melhor acompanhamento do objeto por parte da
Administragdo e, por consegumte maior eficiénciana cohtraté‘gao Entende-se que a
subcontratacdo se mostca cablvel ,quandp o objeto a _ser !,lCJtadO requer execugao
complexa de modo qge alguma faseletapa exija a: Par’tlclpagao ’de terceiros na prestagéo
dos serwg:os haja vista os principjos da especializagdo e da concentragéo das atividades,
0 que nao € o caso. Por esse, mative,.fica vedada. a. subcontratacéo do objeto, ainda que
parcial. A presente vedagao ‘encontra fundament({-nlo §2»\ do art. 122 da Lei Federal n.°
. i 5 # \
14.13T21, qual seja: Y .
o Art. 122..§ 2° ﬁsgu!a énto ou edital de licitagio poderdo
¢ %igdar réstri gn;‘ou stabklecdr condigdes para a subcontratagdo. §
*.2’ 0 Sera vedadag su contl;atagéo de pessoa fisica ou juridica, se
# aquela ou os dirigentes ‘desta mantiverem vinculo de natureza
técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou civil com
7 . dirigente, do 6rgéo ou%ntlda e contratante ou com agente publico
que desempenhe funcip na Inﬁ\tagéo ou atue na fiscalizag&o ou na

§ta do"’coq rato, ouise deles forem cbnjuge, companheiro ou
pfrente em linha reta, co[aterz(l) ou por afinidade, até o terceiro

W

.gtau, devendo’ essa pr ibicao.constar expressamente do edital de
licitagdo.

P ~ j
Neste sentjdo, ‘considerando a faculdade’ legal. e a Justgcatwa ammg apresentada
entendemos :que a subcontratacdo em.questdo.néo & viavel e se tof'pa u ippgao vedada
para a adminlstra’gao v /f -
b) Justificativa quanto as garantias.do proceqlmerﬁg " ?“5‘ Jf
a. Garantia da pfoposta
A garantia da proposta é necessaria ao presente ¢bjéto haja VIsta salvaguardar a
Admlnlstrag:éo quanto as propgstas ofertas no cufso da dls’bqta licitatéria, de modo que
seja exigido licitante, a garantia minima de cumprimento-da* proposta

i i
%

A Nova Lei de Licitagdes trousse tatpossibilidade, conforme se observa:
Art. 58. Podera ser exigida, no momento da apresentagdo da
proposta, a comprova¢do do recolhimento de quantia a titulo de
garantia de proposta, como requisito de pré-habilitagéo. § 1° A
garantia de proposta ndc podera ser superior a 1% (um por cento)
do valor estimado para a contratagéo.

Da mesma forma, a exigéncia de garantia de proposta ndo se trata de medida restritiva
competividade, posto que além de ser uma faculdade legal estampada no art. 58 da NI
também se coaduna como procedimento basilar no curso da escolha da melhor proposig,
garantindo que a Administragéo possa realizar a melhor escolha para a sua necessidade
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E nesse sentido como vem entendendo a Doutrina, dentre estes, citamos as exposigées
enfaticas de Joel de Menezes Niebuhr, nesses termos:

"pressupbe-se que, se o licitante ndo tem condigbes de oferecer garantia
limitada a 1% do valor estimado do contrato, ele ndo tem condigdes
econdémico-financeiras de executa-lo"!

Assim como, Ronny Charles*
o

“"Ror conta d& tudo,_isso, enten’demos ue a garantia de proposta como
requisito de pré-habllltqgéo pode ‘ser umi:excelente instrumento capaz de
regular positivamente a hcnagaq. ,ﬁmwde desestimular a participagao de
!lcnénte§ :rr‘é?;poﬁ’sé?ms e aventuretros, preservando o interesse pablico
e, consequentemente, salvaguardandd a obtengso da vantajosidade.”

Ante o exposto, considerando g auséncia de pre;unzo a competlgao assSim como, a cautela
administrativa e zelo ao erj/o a menci \,gd argnf a s iemguﬂa pela sua necessidade,
em até 1% (um por cento),do valqr’esﬂ(hape cfg )c"t

Refor¢a-se que, entendev}g por*"v,glog«estlmado dé cbntr a ao" como o valor final vencido
pelo licitante, logo, cons:derando'ﬁue tal exjgéncia ¢ req |$|to de "pré-habilitagao”, apés a
fase de disputa dos lances e ante$ da na anhllse dos ocun‘aentos de habilitagdo, a mesma
devera ser apresentada pejo I|C|tante venc'eder

S ¥
c¢) Garantia da contratagao (se foro a'so) s ¢ | - H
Sera exigida a garantia ] ‘da contratag d e que ?ratam oS art’s 96 e segumtes da Lei n°
14.133, de 2021, no percentual-de 5% do. ,valor -nhicial da contratagdo, nos termos

consignados na Nova Lel de Llcutégo%_s-qual seja.ﬁ v f
) f hd «.‘
\‘ A‘?f"QS -Nas_contratacdes de*obrls servngfoéé for%éflmentos a garantia
W pdderé ser de até 5% (cmco or cent'B) q_c‘J,yaé r.inicial do contrato,
' . autorizada a majorago des spé percer}tuaf para at 10% (dez por cento),

- desde que justificada mediante anéilsé"*dd.comple)udade técnica e dos
“Tiscos , envolvidgs.~

Em caso opgdo pelo seguro-garantia, a parte adjudicatéria devera apresenta-la, no
maximo, até a data de assmatura do contrato.

A mencionada exigéncia também se “perfaz necessérja, agora, com o intuito de garantir a
execug¢ao e a eficiéncia contratual.

A garantia, nas modalidades caugéo e fianga bancaria, devera ser prestada em até 10 dias
uteis apds a assinatura do contrato

d) Justificativa quanto a vedagédo de participagido de consércio:

' | NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitagdo Piiblica e Contrato Administrativo. 5 ed. Belo Horizonte: Férum, 2022, p.
805.

2 https://ronnycharles.com.br/apontamentos-sobre-a-garantia-de-proposta-na-lei-no-14-133-2021/
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Sera permitida a participagao de empresas em forma de consorcio. -

e) Justificativa quanto a adogao do SRP

Néo se aplica, por ndo se tratar de projeto padronizado, sem complexidade técnica e
operacional (art. 85, | da Lei Federal n.° 14.133/21) e necessidade permanente ou
frequente de obra ou servigo a ser contratado (art. 85, Il da Lei Federal n.° 14.133/21).

f) Justificativa quanto ao critério de julgamento por"fl‘gte:
N&o se aplica.

g) Justificar a vedagéo da B,hrtlclnaggao de Qes,sogs fisicas:

Nao se aplica, haja vista que, que~pafa 9*presente objeto é:importante observar os
requisitos legais e técnicos necessﬂnos para garantlr a execugao do objeto pretendido, os
gue somente as pessoas Jundlcas devndame"nte formallzadas ‘atenderiam a esses
requisitos, logo, a partnc:pagao de pe pessoa f|51ca encionado objeto n&o guarda
coeréncia légica, assim cg,mo,,,as dlspoélgpes légais\ Pirtmegtgs ao ramo de atividade.

‘]ﬂ

h) Justificar a vedagao dh\pémglpa;ao"de cbor{\:&tw@ ;

O objeto em questao envolve atividades deeengenhana e.execugdo de obras de construcéo
civil. Considerando a cofnplexidade, a re%ponsabllldad técnica e os requisitos de
qualificagéo que envolve d objeto licitado, & Qecessano\esta elecer critérios claros para a
participagao de licitantes. ! oy

i: ¥ - 4 '5
A Reforma.e Ampliagéoida Eme‘f_ F_[gpdlsco"Miér De ;Freitasirequer elevadalqualificagéo
técnica, com proflsswna‘is especialjz n’% dos e@ﬂgngenha'na e _construgéo civil devidamente
registrados-em conselhos profissionai§, como- ‘FCREA™SU AU, Cooperatlvas por sua
natureza JUridlca frequente.mente atL'Tam em segrﬁentos que’nao contemplam plenamente
as ex1génc1‘§|s dé habilitagdo "técnica, especiaiménte pa /a/obras de"\‘lnfra?strutura dessa

envergadura. e o -

g

A execucéo de obras dessa magnitude demanda a comprovagao dée experiéncia prévia,
estrutura operacional ~f"ob’usta e*capacmiade de gestao*‘d‘e*recufsos humanos, materiais e
financeiros. Empresas .espemallzadas geralmenté possyem um”histérico consolidado de
execugdo de obras similares, o que pode ser maijs dificli de ser demonstrado por
cooperativas, que operam com base no trabalho coletivo e muitas vezes com profissionais
autbnomos.

Devido a sua estrutura, cooperativas podem apresentar maior risco de inadimpléncia
técnica ou dificuldades operacionais, especialmente em contratos de longa duragéo e alto
valor agregado. Essa situacdo pode impactar diretamente a conclus@o e a qualidade das
obras.

Ademais, a natureza dos servigos e atividades relacionadas ao objeto exige vinculo, d
subordinagédo e habitualidade dos profissionais ligados a execugdo da obra para que\o
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desenvolvimento do trabalho ndo tenha descontinuidade ou ineficiéncia relacionadas as
substitui¢do de profissionais 0 que comumente acontece na operagao de cooperativas por
sua natureza, destacadamente a de trabalho. Essa vinculagdo repercute ainda em
eventuais casos na esfera trabalhista, quando litigios de vinculagdo podem gerar
demandas judiciais para a Administragdo, o que envolve maior risco e custo extra,

relacionados & execugdo de politicas ligadas ao desenvolvimento do ensino.
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. ) — ANEXONDOETP i
PEGAS TECNICAS DO SETOR (PLANILHA ORGAMENTARIA E MEMORIAL DE
QUANTIDADES)

As pegas técnicas constantes do ETP passaram
a ser aquelas que integram o projeto basico de
engenharia, tonforme evidenciado no préprio
estido & ‘qa 'faé;e wpreparatoria constante do

Y
procediménto.
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PROJETO DE ENGENHARIA

As pecgas técnicas constantes do ETP passaram
a ser aquelas que integram o projeto basico de
engenharia, conforme evidenciado no préprio
estydo’ ‘e, na fase preparatéria constante do
proc¢edimento.
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